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O mercado de energia elétrica apresenta características distintas dos mercados 

convencionais de bens e serviços. A principal diferença é a exigência técnica de 

equilíbrio instantâneo entre oferta e demanda, assegurado por um complexo 

sistema de geração e redes interligadas, sob coordenação operacional 

permanente entre os agentes, que no Brasil é da responsabilidade do Operador 

Nacional do Sistema (ONS). 

Em razão dessa característica, as relações econômicas do setor elétrico se 

organizam em um mercado institucionalmente constituído, com base em regras 

técnicas, comerciais e regulatórias que viabilizam as transações, físicas e 

econômicas, coordenam a operação e contribuem para a segurança do 

suprimento. Nesse arranjo, os sinais econômicos definidos pelo marco 

regulatório orientam as decisões dos agentes em consonância com custos, 

restrições físicas e necessidades de investimento. 

Nos segmentos de rede de transmissão e distribuição de energia elétrica, a 

necessidade de regulação econômica é ainda mais necessária. Por serem 

atividades classificadas como monopólios naturais, uma única infraestrutura 

atende determinado mercado a custos muito inferiores se fossem permitidas 

redes concorrentes e paralelas. 

Sem concorrência direta para disciplinar preços, custos e qualidade, cabe à 

agência reguladora atuar, com base em regramento legal, buscando conciliar os 

estímulos aos investimentos, garantir o equilíbrio econômico-financeiro das 

empresas concessionárias, e garantir a modicidade tarifária, limitando ganhos 
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extraordinários decorrentes do poder de mercado. É na busca da conciliação 

destes objetivos que são definidas as tarifas reguladas de rede. 

O processo de transição energética está impondo novos desafios em razão direta 

da expansão das fontes renováveis, da geração distribuída (GD), da 

eletromobilidade e dos sistemas de armazenamento. Essas novas tecnologias 

estão alterando os fluxos de energia e a utilização das redes, enquanto a 

digitalização está ampliando a capacidade de medir e coordenar essas interações. 

A experiência internacional oferece referências desse processo. Em países da 

União Europeia, as tarifas de rede combinam sinais temporais, cobranças por 

potência, parcelas fixas e, em alguns casos, condições flexíveis de conexão. A 

principal lição é que esses componentes precisam ser coerentes com os preços da 

energia e os mecanismos de remuneração da flexibilidade imposta pela 

intermitência das fontes renováveis, evitando sinais contraditórios aos 

consumidores. 

As estruturas tarifárias brasileiras foram concebidas para um sistema 

predominantemente centralizado, com fluxos unidirecionais e consumidores 

passivos, refletindo um sistema elétrico baseado em usinas hidrelétricas 

interligadas aos consumidores através de linhas de transmissão unidirecionais. 

À medida que essa configuração se transforma por força da transição energética, 

os sinais tradicionais passam a refletir de forma incompleta os custos e benefícios 

associados às decisões dos agentes. A nova dinâmica determinada pelas 

tecnologias vinculadas à transição energética exige em relação às redes uma 

evolução da regulação tarifária. 

Essa adequação assume formas distintas na transmissão e na distribuição. Na 

primeira, a expansão das fontes renováveis e a alteração dos fluxos regionais de 

energia ampliam a importância dos sinais locacionais e das regras de acesso às 

redes de alta tensão. Na segunda, o avanço da GD e o papel mais ativo dos 

consumidores aprofundam desafios operacionais e tarifários. Diante desse novo 

cenário, torna-se necessário analisar os principais desafios para a modernização 

dos sinais econômicos nas redes elétricas brasileiras. 

Na transmissão, o principal sinal econômico de natureza tarifária é a Tarifa de 

Uso do Sistema de Transmissão (TUST). Além de repartir os custos da 

infraestrutura entre os usuários, ela busca sinalizar onde novas conexões de 

geradores e consumidores tendem a produzir maiores ou menores custos para o 

sistema interligado nacional (SIN). Essa função locacional ganhou relevância com 

a expansão da geração eólica e solar e com a rápida mudança na direção e na 

intensidade dos fluxos de energia. 

O desafio não é apenas recuperar os custos dos investimentos em transmissão, 

mas distribuí-los de maneira a orientar decisões futuras. Quando a localização 



 

dos usuários pouco interfere nos encargos pagos, os custos de pontos mais 

onerosos tendem a ser socializados, reduzindo o incentivo em investimentos 

locacionalmente eficientes. A intensificação gradual do componente locacional 

da TUST, aprovada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) em 2022, 

buscou ampliar essa sinalização sem eliminar a previsibilidade necessária aos 

investimentos. 

Ainda assim, a TUST não consegue, isoladamente, orientar a expansão da rede 

de transmissão. A concentração de projetos em regiões com elevada 

disponibilidade de recursos renováveis aumentou a disputa pela capacidade de 

conexão, enquanto restrições de escoamento e cortes de geração evidenciam os 

custos de uma expansão que perdeu relação entre geração, rede e demanda em 

função de subsídios dados de forma indiscriminada pelo Congresso Nacional. A 

Política Nacional de Acesso ao Sistema de Transmissão avança ao prever 

temporadas de acesso e processos competitivos, quando as solicitações 

superarem a capacidade disponível, exigindo coerência entre sinal tarifário, 

regras de acesso e planejamento da expansão. 

Na distribuição, o desafio está na forma como milhões de consumidores utilizam 

a rede ao longo do dia. A infraestrutura passou a conectar usuários capazes de 

consumir, gerar, injetar eletricidade na rede elétrica e em breve armazenar os 

excedentes. Assim, a tarifa precisa sinalizar não apenas quanto cada usuário 

consome, mas também quando e como utiliza a rede. 

Para a maior parte dos consumidores de baixa tensão, entretanto, a cobrança 

permanece predominantemente associada ao volume mensal de energia 

consumida. A expansão da GD tornou essa limitação mais evidente: menor 

consumo líquido não significa necessariamente menor uso da infraestrutura, pois 

o usuário pode injetar excedentes e voltar a consumir quando sua geração é 

insuficiente, sem que a cobrança reflita integralmente essa utilização. O desafio é 

construir sinais de preço que reconheçam custos e benefícios produzidos pelos 

“prossumidores” em diferentes horários e pontos da rede. 

A dimensão temporal reforça o problema. A geração solar reduz a demanda 

líquida durante o dia, mas perde produção ao entardecer; o carregamento 

simultâneo de veículos elétricos poderá pressionar a rede em horários críticos, 

enquanto baterias e cargas flexíveis poderão deslocar consumo e absorver 

excedentes. A Tarifa Branca introduziu diferenciação horária, mas seu caráter 

opcional e seus postos tarifários predefinidos não respondem integralmente à 

crescente diversidade das condições operacionais. 

Nesse contexto, ganham importância os projetos de pesquisa do tipo sandboxes 

tarifários realizados no âmbito do Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação (PD&I) da Aneel. Em ambientes controlados, as pesquisas testam 

combinações tarifárias com parcelas volumétricas, cobranças por potência, 



 

componentes fixos, diferenciações horárias e incentivos comportamentais, 

avaliando a resposta dos consumidores e os efeitos sobre a repartição de custos. 

Esses projetos ajudam a transformar o diagnóstico das limitações atuais em 

alternativas regulatórias testáveis que podem ajudar à modernização tarifária. 

Nestes termos, o desafio de incorporar sinais econômicos nas tarifas pode ser 

assim, sintetizado: 

1. Na transmissão, os sinais devem orientar principalmente a localização dos 

empreendimentos, a contratação da capacidade e o acesso à infraestrutura; 

e 

2. Na distribuição, devem refletir com maior precisão o horário, a potência, 

a direção dos fluxos e a flexibilidade oferecida pelos usuários. 

O principal desafio está na articulação de uma estratégia regulatória coerente, na 

qual tarifas, regras de acesso e instrumentos de flexibilidade ofereçam sinais 

convergentes e favoreçam o uso eficiente das redes, reduzindo os custos da 

transição energética brasileira. 


